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Questão interessante, que acabou por se colocar para o Judiciário, diz respeito à 
aplicação do parágrafo único do art . 11 da Lei 9.639, publicada no Diário Oficial de 26 
de m aio deste ano. 

Segundo o art . 11, estariam  anist iados os agentes polít icos que t ivessem  sido 
responsabilizados por não terem  recolhido aos cofres da Previdência os valores 
arrecadados dos seus funcionários, conduta t ida com o crim inosa pelos art igos 95, d, da 
Lei 8.212/ 91 e 86 da Lei 3.807/ 60. O parágrafo único do citado disposit ivo, 
generalizava a anist ia e a estendia a todas as pessoas que se encont rassem  na m esm a 
situação, ou seja, todos aqueles que deixaram  de recolher os valores à Previdência, 
em bora fossem  por lei assim  obrigados. 

Im ediatam ente descobriu-se que, por um a dessas situações inexplicáveis ou m al 
explicadas, a Lei do dia 26 havia sido publicada incorretam ente. O Diário Oficial do dia 
seguinte, 27 de m aio, publicou corretam ente a Lei 9.639, excluindo o tal parágrafo 
único. Diz-se que, por um  equívoco, foi levado à publicação o texto em endado do 
projeto de lei, não subm et ido à votação pelo Congresso Nacional. 

Com  isso, ficou a dúvida:  a "Lei"  publicada no dia anterior teve força de alcançar todos 
aqueles que se encont ravam  na sua previsão? Ou, se não teve, pode ser aplicado, por 
analogia, o benefício conferido aos agentes polít icos, a todos aqueles indiciados ou 
processados pela m esm a figura crim inosa? 

Vejam os. 

No exam e da m atéria, a questão poderá ser analisada em  dois patam ares dist intos. 

O prim eiro, de m at iz const itucional, diz respeito à possibilidade de em prestar efeitos 
jurídicos à prim eira " lei"  que, segundo têm  alegado aqueles que com batem  a 
ocorrência da anist ia, padeceria de inconst itucionalidade form al no que tange ao 
parágrafo único do seu art . 11, pois este não teria sido subm et ido à votação pelo 
Legislat ivo. 

O out ro aspecto que m erece abordagem , versa sobre o inst ituto da anist ia, rem etendo 
à possibilidade de extensão de seus efeitos a terceiros não originariam ente abrangidos 
pelo favor legal, tangenciando, tam bém , a viabilidade de sua concessão a out ros 
agentes, com  arrim o no princípio isonôm ico. 

Quanto à prim eira questão, segundo se apurou e foi inclusive objeto de cert idão pelo 
secretário da m esa do Senado Federal, o Plenário do Congresso Nacional aprovara 
apenas a redação do art . 11, sem  o m alfadado parágrafo único, que havia sido 
anteriorm ente apresentado pelo Relator do projeto de lei, em  prim eira redação, m as 
não constara da redação definit iva. 

Com o cediço, um a lei para ser reputada com o tal deve seguir os t râm ites que a própria 
Const ituição lhe outorga. Não se t rata, obviam ente, de publicação de lei nova ou lei 



com  incorreção, com  o que seria aplicável a Lei de Int rodução ao Código Civil.  Trata-se 
da própria ausência da Lei. 

Vale citar a seguinte observação de LÚCIO BITTENCOURT, que em  judicioso estudo 
sobre a const itucionalidade das leis assevera:  (O cont role j urisdicional da 
const itucionalidade das leis, Rio, Forense, 1968, p. 133)  

Acrescente-se, ainda, o fato de que, no dia seguinte, foi ident ificado o erro na 
publicação e só então foi a lei publicada corretam ente. Significa isso que o próprio 
poder sancionador, verificando o seu erro, im ediatam ente publicou a lei correta. Ou 
seja, a incorreção não foi da lei. Essa exist iu tal com o foi publicada no dia 27 de m aio. 
2�HUUR�IRL�GH�SXEOLFDomR�e no dia 26 publicou-se não um a lei, m as um  ato inexistente 
no m undo jurídico. Daí a inaplicabilidade do disposit ivo da Lei de Int rodução ao Código 
Civil que diz considerar-se nova a correção a texto de lei j á em  vigor. 

Entendim ento cont rário levaria a verdadeira subversão da ordem  jurídica, com  efeitos 
tem erários. 

No que tange ao tem a da anist ia, deve-se ponderar sobre a im possibilidade de se 
conferir ao favor legal m aior am plitude do que aquela de que cogitou o legislador 
ordinário. 

É que a anist ia é um a m edida de interesse público e, de ordinário, m ot ivada por 
considerações de ordem  polít ica. Em bora seja geralm ente am pla e incondicionada, a 
m elhor dout r ina considera poder ser a anist ia parcial, excluindo do seu espect ro 
determ inados indivíduos ou fatos que, por critérios polít icos, não quis o legislador 
beneficiar. 

Basta verificar com pete ao Legislat ivo definir os fatos ou agentes que, em  determ inado 
m om ento ou em  certas circunstâncias, sejam  excluídos da aplicação da lei penal 
(Const ituição Federal, art . 48, VI I I ) . Quem  tem  com petência para incrim inar tam bém  o 
tem  para o cont rário. E se fosse intenção do legislador discrim inalizar a conduta 
prevista no art . 95, d, da Lei 8.212, bastava a edição de lei nesse sent ido, o que não 
ocorreu. 

Não com pete ao Judiciário im iscuir-se na seara dos m ot ivos que levaram  o Congresso 
Nacional a anist iar apenas os agentes polít icos, sob pena de se causar grave ofensa à 
divisão e independência dos Poderes. 

O fato de o Execut ivo, nos últ im os tem pos, ter prat icam ente olvidado esse princípio 
const itucional basilar e essencial à sobrevivência das m odernas dem ocracias, não deve 
ser exem plo a ser seguido pelo Judiciário, responsável pela preservação do Estado de 
Direito. 

Por out ro lado, a anist ia parcial não pode ser am pliada, com  base em  invocada 
isonom ia, para favorecer àqueles não expressam ente referidos no texto legal. 

É que a concessão de anist ia atende a critérios de conveniência polít ica, cuja 
prerrogat iva, nos term os da Const ituição em  vigor, é do Congresso Nacional. 
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